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PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BANIA — BA 

Ref.: Pregão Presencial n2 09/2018 

Ministério Público do Estado da Bahia 
Procuradoria-Geral de Justiça 
Número: 	003.0.35192/2018 Original 
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GREEN CARD S/A REFEIÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS, estabelecida no Largo Visconde do Cairú ne 12, 

109  andar — Fone (51) 3226.8999, 3226.8109 — Porto Alegre/RS empresa atuante no ramo do objeto 

licitatório e interessada em participar da licitação em referência, nos termos da Lei 8.666/93, vem, por 

seu representante legal infrafirmado, apresentar IMPUGNAÇÃO  contra exigências do Edital em 

referência, por entendê-las ilegais porque contrárias a legislação e jurisprudência aplicáveis  suscitando 

para tanto as razões de fato e de direito a seguir deduzidas. 

No entender desta empresa, atuante nesse ramo empresarial em nível nacional, legítima interessada em 

competir nessa licitação, o Edital contém um conjunto de exigências habilitatórias que cerceiam a 

competição, ao fazer exigências além do previsto na legislação e jurisprudência sobre o tema, 

demasiadas diante do vulto da pretendida contratação. 

Nesse sentido, salta aos olhos do analista atento, as seguintes exigências habilitatórias inseridas no 

Edital, as quais, assomadas, são determinantes da ANULAÇÃO à sua devida conformação legal e 

decorrente reprocedimentalização do certame com os corretivos que se impõem, se for ocaso. 

I - DA EXIGÊNCIA DE CRN LOCAL — QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Analisando o presente edital, verifica-se no item 20.7.2 uma exigência direcionadora, transcrevo: 

GREEN CARD S/A — Refeições, Comércio e Serviços 

Porto Alegre — RS: Largo Visconde do Cairo, 12 / 102 Andar — CEP: 90030-110 - Centro — Fone: (51) 32268999. 

\vs-CaçcIS  
-re 

vakatne‘i 

- Green 	051.53ç 

3.9s-Issz 





(6)) Greetccud 
"20.7.2 CERTIFICADO DE REGISTRO E QUITAÇÃO - CRQ emitido pelo 

Conselho Regional de Nutricionistas — CRN, da jurisdição do Estado da 
Bahia, dentro do prazo de validade do mesmo." 

Depreende-se do item acima a exigência de que a empresa tenha que ter CRQ junto ao CRN da Bahia 

(BA), tal exigência serve somente para restringir a participação de empresas de fora do estado. 

Parece ser a melhor interpretação, que esse registro deve ser apresentado quando da contratação e não 

na fase habilitatória de licitação pública. Sim, porque o licitante não está a exercer atividade ao 

simplesmente apresentar uma proposta. Essa ATIVIDADE efetivamente ocorrerá na execução contratual 

caso venha a ser sagrada vencedora no certame e contratada. Disso não se pode duvidar. 

É de se indagar, por exemplo, se para o simples oferecimento de proposta de uma empresa de um 

Estado para outro se necessita de tal VISTO? Não necessita! É necessário sim tal visto, na melhor exegese 

da Lei regulamentadora do exercício profissional, somente  no caso de vir a ocorrer a execução do 

presente contrato.  

Assim, em sede licitatória, procedimento administrativo antecedente ao contrato, o importante é 

comprovar o regular registro no respectivo CRN da circunscrição da sede da empresa licitante, no caso 

CRN/RS. Desta forma, para LICITAR, não se necessita ter carimbo ou de concessão de visto do CRN da 

circunscrição da licitação - no caso CRN/BA. 

Por conseguinte, o fundamental é a comprovação da plena regularidade da empresa licitante para com 

seu órgão de classe onde tem sua base (CRN/RS). 

Sendo assim, resta claro que tal exigência habilitatória não está correta, devendo a mesma ser extirpada 

do edital em homenagem à moralidade e legalidade devida nos procedimentos licitatórios. 
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De todo o antes exposto, decorre evidente a quebra do princípio da ISONOMIA (tratamento igualitários 

dos licitantes) nesse certame. Deve, portanto ser anulado a referida exigência,  em homenagem a 

LEGALIDADE licita tária. 

- O DIREITO DESTA EMPRESA IMPUGNANTE À PROCEDIMENTALIZACÃO DESTA LICITAÇÃO NOS 

TERMOS FIXADOS NA LEI DAS LICITAÇÕES. O TRATAMENTO ISONÔMICO E A LEGALIDADE COMO 

REGRA BASILAR DA LICITAÇÃO.  

O Direito da Recorrente ao cumprimento da Lei incidente nesta licitação, em especial no tocante a uma 

igualdade  de condições num julgamento objetivo e imparcial atrelado às regras pré-estabelecidas  

está consagrada na Carta Magna e na Lei das Licitações (8.666/93). Senão vejamos: 

Nesse sentido diz a Lei Maior: 

"Art.37 - A Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

A Lei regulamentadora desse dispositivo constitucional (8.666/93) instituiu as normas gerais aplicáveis a 

Administração Pública Brasileira e consigna, expressamente: 

"Art. 39 - A Licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para 

a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade 
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com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade,  da publicidade, da probidade administrativa, 

da vincula ção ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo  e dos 

que lhes são correlatos" 

§12 É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo  e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato. 

No caso, como antes demonstrado, tais princípios básicos não foram respeitados ao se fazer as 

exigências que ora se ataca, onde se comprovou ilegalidades e exigências contrárias ao posicionamento 

jurisprudencial massivo sobre o tema. 

O jurista Hely Lopes Meirelles, lecionando sobre a igualdade de tratamento a ser assegurada aos 

interessados em contratar com a Administração Pública: 

"a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo de discriminação 

entre os participantes do certame  quer através de cláusulas, que no 

Edital ou no convite favoreçam uns em detrimento de outros, quer 

mediante julgamento faccioso que desiguale os iguais ou iguale os 

desiguais  (Estatuto, artigo 3 2, parágrafo 12) 

Já Diggenes Gasparini, em sua atualizada obra Direito Administrativo Brasileiro, assevera a importância 

do atrelamento à legalidade da atividade administrativa: 

"O principio da legalidade.. .significa estar a administração pública, em 

toda a sua atividade presa aos mandamentos da lei,  deles não se 
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podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de 

seu autor". 

Assim, em nome da segurança jurídica, devem os Administradores da coisa pública agir conforme a 

legislação e princípios que norteiam o processo licitatário. 

Fácil é ver-se, pois, que a imperiosidade do julgamento vinculado dos documentos habilitatórios 

fundamenta-se na Lei das Licitações e, nos mesmos preceitos que arrimam constitucionalmente os 

princípios da legalidade e da finalidade (arts.52 II, LXIX, 37 e 84 CF). 

De outro ângulo, cabe referir que a legitimação dos atos do Administrador Público e seus 

comportamentos, dependem sempre da correção e afinamento que mantenham com os objetivos 

normativamente estabelecidos.  

Daí, a legislação aplicável às licitações estabelecer, minudentemente, nos seus artigos iniciais (arts. 2° a 

42 da Lei 8.666/93) as obrigações e responsabilidades a que se sujeitam todos, especialmente os que 

têm a função de agir e decidir em nome de determinada esfera da Administração Pública. 

Os fundamentos anteriores determinam a correção desta licitação Pregão Presencial n9 09/2018  sob 

questão, não podendo prosperar ato convocatório que se demonstra contrário a orientação legal e 

jurisprudencial concernentes ao tema. 

- REQUERIMENTO 

Por todo o exposto anteriormente, REQUER: 

Seja revista a exigência edita/frias antes examinada (Exigência de CRN/BA), com a sua 

devida alteração nos termos antes apontados afim de adequá-la à legalidade necessária 

ao processo licitatório. 

• 
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É o que se requer, respeitosamente. 

Pede e Espera Deferimento. 

Porto Alegre/RS, 08 de novembro de 2018. 

GR $N CARD S/A RE EIÇÕES, C MÉRCIO E SERVIÇOS. 
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